
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Edição nº 3/2020 – São Paulo, segunda-feira, 06 de janeiro de 2020

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES

1ª VARA DE MOGI DAS CRUZES

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (159) Nº 5001609-12.2018.4.03.6133
EXEQUENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Advogado do(a) EXEQUENTE: RODRIGO MOTTA SARAIVA - SP234570
EXECUTADO: COMAB INDUSTRIA, COMERCIO E MANUTENCAO DE BATERIAS LTDA - EPP, FERNANDO
PESSOA, MARCIA HELENA PESSOA
Advogados do(a) EXECUTADO: LUIS PAVIA MARQUES - SP126634, SILVIO LUIS DE ALMEIDA - SP145248

 

ATO ORDINATÓRIO

Intimação da parte autora para manifestação acerca da diligência NEGATIVA.

Prazo: 15 (quinze) dias.

 

MOGI DAS CRUZES, 2 de janeiro de 2020.

 

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001727-51.2019.4.03.6133

AUTOR: CONS REG DOS REPRES COMERCIAIS DO ESTADO DE SAO PAULO

Advogado do(a) AUTOR: PATRICIA SILMARA MOREIRA DA SILVA - SP322222

RÉU: JOSE VILAMAR DE FREITAS PEDROSA
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A T O   O R D I N A T Ó R I O

  

Ato Ordinatório praticado nos termos da Portaria MGCR-01V nº 0668792, de 18/09/2014

INTIMAÇÃO - PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

Intimação da parte autora/exequente para recolher as custas de postagem, por endereço a ser diligenciado, nos termos da Res. PRES
138/2017 - TRF3, no valor de R$ 21,00 (vinte e um reais).

 

MOGI DAS CRUZES, 2 de janeiro de 2020.

 
 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (12078) Nº 5000661-07.2017.4.03.6133
EXEQUENTE: RENATO DEVECCHI
Advogado do(a) EXEQUENTE: MIGUEL JOSE CARAM FILHO - SP230110
EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

        

 

A T O   O R D I N A T Ó R I O

 

  

 

Ato Ordinatório praticado nos termos da Portaria MGCR-01V nº 0668792, de 18/09/2014

 

INTIMAÇÃO DAS PARTES - PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

 

Vista às partes acerca dos ofícios requisitórios expedidos.

 

MOGI DAS CRUZES, 2 de janeiro de 2020.
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MONITÓRIA (40) Nº 5000667-77.2018.4.03.6133

REQUERENTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

 

REQUERIDO: MARIA LUCIA VIEIRA

 

        

A T O   O R D I N A T Ó R I O

  

Ato Ordinatório praticado nos termos da Portaria MGCR-01V nº 0668792, de 18/09/2014

INTIMAÇÃO - PRAZO 15 (QUINZE) DIAS

Intimação da parte autora/exequente para recolher as custas de postagem, por endereço a ser diligenciado, nos termos da Res. PRES
138/2017 - TRF3, no valor de R$ 21,00 (vinte e um reais).

 

MOGI DAS CRUZES, 3 de janeiro de 2020.

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI

2ª VARA DE JUNDIAI

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5002207-44.2019.4.03.6128 / 2ª Vara Federal de Jundiaí
AUTOR: NEIVALDO MARCOS DIAS DE MORAES
Advogado do(a) AUTOR: NEIVALDO MARCOS DIAS DE MORAES - SP251841
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
 

    D E S P A C H O

Manifestem-se as partes em alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias.
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Após, venham os autos conclusos para julgamento.

Int.

JUNDIAí, 17 de dezembro de 2019.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA

1ª VARA DE CATANDUVA

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO (172) Nº 5000551-62.2018.4.03.6136 / 1ª Vara Federal de Catanduva
EMBARGANTE: CAMILA DAS NEVES OLEA
Advogado do(a) EMBARGANTE: JOSE CARLOS DE OLIVEIRA - SP224778
EMBARGADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Advogado do(a) EMBARGADO: HENRY ATIQUE - SP216907
 
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O  

Nos termos do r. despacho ID nº 25157507, com a apresentação do comprovante de pagamento do débito pela embargante, vista à CEF
para manifestação quanto ao adimplemento do débito e prosseguimento do feito, inclusive a execução principal.

 

   CATANDUVA, 2 de janeiro de 2020.

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5000635-29.2019.4.03.6136 / 1ª Vara Federal de Catanduva
AUTOR: CARLOS HENRIQUE CABRINI
Advogados do(a) AUTOR: BRUNO BORGHI FRANCISCO - SP337535, JOAO HENRIQUE FEITOSA BENATTI -
SP242803, JULIANA MAIARA DIAS FERES - SP294428
RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

ATO ORDINATÓRIO

 

Nos termos do r. despacho proferido, faço vista dos autos à parte autora para manifestação quanto à contestação, no prazo de
15 (quinze) dias, conforme art. 350 do CPC.

 

Catanduva/ SP, data da assinatura eletrônica.

 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64) Nº 5000379-57.2017.4.03.6136 / 1ª Vara Federal de Catanduva
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PR/SP
 
RÉU: MARCELO HERCOLIN, OLIVIO SCAMATTI, EDSON SCAMATTI, MAURO ANDRE SCAMATTI, SILVIO
ROBERTO SEIXAS REGO, HANCIVALDER VIEIRA, DEMOP PARTICIPACOES LTDA
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Advogado do(a) RÉU: MARCOS CESAR MINUCI DE SOUSA - SP129397
Advogados do(a) RÉU: ARMANDO WATANABE JUNIOR - SP310109, RENATO LUCHI CALDEIRA - SP335659,
LILIAN AMENDOLA SCAMATTI - SP293839
Advogados do(a) RÉU: ARMANDO WATANABE JUNIOR - SP310109, RENATO LUCHI CALDEIRA - SP335659,
LILIAN AMENDOLA SCAMATTI - SP293839
Advogados do(a) RÉU: ARMANDO WATANABE JUNIOR - SP310109, RENATO LUCHI CALDEIRA - SP335659,
LILIAN AMENDOLA SCAMATTI - SP293839
Advogado do(a) RÉU: SILVIO ROBERTO SEIXAS REGO - SP153724
Advogado do(a) RÉU: REGINALDO ROBERTO ARANHA - SP214615
Advogados do(a) RÉU: ARMANDO WATANABE JUNIOR - SP310109, RENATO LUCHI CALDEIRA - SP335659,
LILIAN AMENDOLA SCAMATTI - SP293839
 
 

  

   A T O  O R D I N A T Ó R I O  

Nos termos do r. despacho ID nº 24568022, com a reprodução neste feito dos atos de oitiva de todas as testemunhas ouvidas na ação
criminal referida,  VISTAS ÀS PARTES diante do novo prazo para apresentação de alegações finais pelo prazo comum de 15 (quinze)
dias.

 

   CATANDUVA, 2 de janeiro de 2020.

 
PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001138-50.2019.4.03.6136 / 1ª Vara Federal de Catanduva
AUTOR: FERTIBOM INDUSTRIAS LTDA.
Advogados do(a) AUTOR: MURILO HENRIQUE MIRANDA BELOTTI - SP237635, PASCOAL BELOTTI NETO -
SP54914
RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 
 
 

     D E C I S Ã O

 

 

Vistos.

 

 

Trata-se de ação, pelo rito comum, proposta por FERTIBOM INDÚSTRIAS LTDA., pessoa jurídica de direito
privado qualificada nos autos, em face da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), pessoa jurídica de direito público interno parcialmente
qualificada, por meio da qual, buscando a declaração de inexistência de relação jurídica de natureza tributária entre ambas, e, a partir daí, a
repetição do indébito referente aos últimos 05 (cinco) anos que antecederam a propositura da ação, formula pedido de concessão de tutela
provisória de evidência visando obter autorização para que proceda à exclusão do valor que venha a arrecadar a título de ICMS da base de
cálculo das vincendas contribuições para o PIS e COFINS decorrentes da comercialização do insumo denominado ARLA 32, e,
consequentemente, seja a ré obstada de lhe exigir referidos tributos por quaisquer meios enquanto não sentenciado o feito. 

 

É o breve relatório do que, por ora, interessa. Decido.
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Inicialmente, anoto que, com o advento do novo Código de Processo Civil, o instituto da “tutela provisória”, então
subdividido entre “tutela antecipada” e “tutela cautelar” pela legislação anterior, experimentou reformulações. Com efeito, a nova lei
processual, em seu art. 294, caput, dispôs que “a tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência”, em seu art. 311,
caput, e incisos que “a tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco ao
resultado útil do processo, quando: I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da
parte; II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos
repetitivos ou em súmula vinculante; III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato
de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa; IV - a petição inicial for
instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar
dúvida razoável”, e, por fim, no parágrafo único de referido artigo, que, “nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz poderá decidir
liminarmente”. Dessa forma, resta cristalino que a concessão de tutela provisória de evidência prescinde da existência de
elementos que evidenciem o perigo de dano (tutela de urgência de natureza antecipada ou satisfativa), ou, ainda, o risco ao
resultado útil do processo (tutela de urgência de natureza cautelar), bastando apenas que o caso dos autos se enquadre
n’alguma daquelas quatro hipóteses arroladas no dispositivo transcrito. 

 

Dito isto, quanto às providências provisoriamente pretendidas, para que a autora seja autorizada a excluir o valor que
venha a arrecadar a título de ICMS da base de cálculo das vincendas contribuições para o PIS e COFINS decorrentes da comercialização
do insumo denominado ARLA 32, e, consequentemente, seja a ré obstada de lhe exigir referidos tributos por quaisquer meios enquanto não
sentenciada a demanda, em sede de cognição preliminar, levando-se em conta as condições expressamente dispostas no inciso II, do art.
311, do CPC, entendo que as alegações de fato da empresa postulante a serem analisadas para a concessão da medida
independem, no caso específico destes autos, de comprovação documental, vez que os pedidos, como expressamente
formulados, projetam-se para o futuro. Assim, relativamente a eventos ainda incertos de ocorrência, exsurge intransponível a
impossibilidade de se comprová-los, de modo que, na minha visão, descabe exigir que a parte o faça. Por outro lado, quanto à
existência de tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante, não se pode desconsiderar que o E.
STF, em julgamento de recurso repetitivo representativo de controvérsia, enfrentando justamente a mesma questão de direito
tratada nestes autos, em decisão proferida em 15/03/2017 no RE de autos n.º 574.706-9/PR, com repercussão geral reconhecida
em 15/05/2008 (tema n.º 69), por maioria e nos termos do voto da relatora, Ministra Cármen Lúcia, fixou a seguinte tese: “O
ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS”.

 

Se assim é, à luz do exposto, e, em obediência ao que dispõe o art. 927, inciso II, do CPC, segundo o qual “os juízes e
os tribunais observarão os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em
julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos”, sem perder de vista que o próprio Pretório Excelso já sedimentou
entendimento de que “a existência de precedente firmado pelo Plenário desta Corte autoriza o julgamento imediato de causas que
versem sobre o mesmo tema, independente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma” (v. julgamento proferido no ARE
673.256/RS AgR, de relatoria da Ministra Rosa Weber, datado de 08/10/2013, publicado em 22/10/2013, DJe-209), de rigor, quanto
aos pedidos sob exame, o deferimento da tutela de evidência pleiteada, a fim de autorizar a autora a proceder à exclusão dos
valores que venha a arrecadar a título de ICMS da base de cálculo das vincendas contribuições para o PIS e COFINS
decorrentes da comercialização do insumo denominado ARLA 32, e, consequentemente, se abstenha a União, tão-somente nos
limites desta decisão, de lhe exigir referidos tributos por quaisquer meios, enquanto não prolatada a sentença. 

 

Cite-se. Intimem-se. 

  

Catanduva, data da assinatura eletrônica.
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